
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2650603 - MS (2024/0175277-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NELSON WILIANS ADVOGADOS
AGRAVANTE : NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
ADVOGADOS : FÁBIO DA COSTA VILAR - SP167078

BRUNO FORLI FREIRIA - SP297086
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MS013043
LUCY FATIMA ESTANQUEIRO - SP423190

AGRAVADO : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO

ADVOGADO : WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO - MS011098

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. FALHA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DE
SÓCIO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA E ILIMITADA.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ E 282 E 356/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Ministro Marco
Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento. A controvérsia decorre de ação de reparação por
danos materiais e morais decorrente de falha na prestação de
serviços advocatícios, na qual foi reconhecida a
responsabilidade civil da sociedade e de seu sócio.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) reconhecer a
ilegitimidade passiva do sócio da sociedade de advogados; (ii)
afastar a responsabilidade por falha na prestação dos serviços
advocatícios; (iii) reconhecer a sucumbência mínima; e (iv)
aplicar o critério do proveito econômico para fixação dos
honorários advocatícios dos patronos dos recorrentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o
entendimento jurisprudencial desta Corte, segundo o qual os
sócios de sociedades de advogados respondem subsidiária e
ilimitadamente pelos danos causados a clientes, nos termos do
art. 17 da Lei 8.906/1994, incidindo, portanto, a Súmula 83/STJ.
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4. A análise da suposta inexistência de falha na prestação dos
serviços e do alegado decaimento mínimo demandaria reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. A alegação de que os honorários dos patronos dos
recorrentes devem ser calculados com base no proveito
econômico obtido não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de
origem, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356/STF,
ante a ausência de prequestionamento.
6. A parte agravante não apresentou elementos novos ou
argumentos aptos a desconstituir os fundamentos da decisão
agravada, limitando-se a repetir alegações já examinadas e
afastadas pela instância anterior.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da20/05/2025 26/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NELSON WILIANS ADVOGADOS
AGRAVANTE : NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
ADVOGADOS : FÁBIO DA COSTA VILAR - SP167078

BRUNO FORLI FREIRIA - SP297086
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MS013043
LUCY FATIMA ESTANQUEIRO - SP423190

AGRAVADO : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO
MEDICO

ADVOGADO : WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO - MS011098

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. FALHA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DE
SÓCIO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA E ILIMITADA.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ E 282 E 356/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão do Ministro Marco
Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe
provimento. A controvérsia decorre de ação de reparação por
danos materiais e morais decorrente de falha na prestação de
serviços advocatícios, na qual foi reconhecida a
responsabilidade civil da sociedade e de seu sócio.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) reconhecer a
ilegitimidade passiva do sócio da sociedade de advogados; (ii)
afastar a responsabilidade por falha na prestação dos serviços
advocatícios; (iii) reconhecer a sucumbência mínima; e (iv)
aplicar o critério do proveito econômico para fixação dos
honorários advocatícios dos patronos dos recorrentes.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o
entendimento jurisprudencial desta Corte, segundo o qual os
sócios de sociedades de advogados respondem subsidiária e
ilimitadamente pelos danos causados a clientes, nos termos do
art. 17 da Lei 8.906/1994, incidindo, portanto, a Súmula 83/STJ.

4. A análise da suposta inexistência de falha na prestação dos
serviços e do alegado decaimento mínimo demandaria reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5. A alegação de que os honorários dos patronos dos
recorrentes devem ser calculados com base no proveito
econômico obtido não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de
origem, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356/STF,
ante a ausência de prequestionamento.

6. A parte agravante não apresentou elementos novos ou
argumentos aptos a desconstituir os fundamentos da decisão
agravada, limitando-se a repetir alegações já examinadas e
afastadas pela instância anterior.

IV. DISPOSITIVO

7. Agravo interno desprovido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo, para conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls.
2232/2238).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 2242/2270)..

Intimada nos termos do art. 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta no e-STJ fls. 2274/2310 postando-se pelo
desprovimento do recurso, bem como para que haja imposição de multa, em razão
do alegado caráter protelatório do recurso.

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 2232/2238):

 

Cuida-se de agravo interposto por Nelson Wilians Advogados e Nelson
Wilians Fratoni Rodrigues contra a decisão de fls. 2.125-2.135 (e-STJ),
proferida em juízo prévio de admissibilidade, na qual foi negado
seguimento ao recurso especial.

O recurso especial foi deduzido em desafio ao acórdão de fls. 2.025-
2.041 (e-STJ), prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato
Grosso do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS E MORAIS – FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS – PRELIMINAR – ILEGITIMIDADE PASSIVA –
SÓCIO OU TITULAR DA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
– AFASTADA – FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM – RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Legitimidade passiva e Sócio de
Sociedade de Advogados: O art. 17 da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da
Advocacia e Ordem dos Advogados do Brasil) prevê que além da
sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual de advocacia
respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos
clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo
da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer. O Superior
Tribunal de Justiça tem jurisprudência dominante no sentido de que a
sociedade e os sócios respondem pelo prejuízo causado ao cliente
lesado, independentemente de qual deles seja o responsável direto
pelo dano. Falha na Prestação de Serviços Advocatícios: No caso
concreto, deve ser mantida a sentença que condenou os apelantes ao
pagamento de indenização por danos materiais, em razão do
reconhecimento da responsabilidade civil pela falha na prestação de
serviços advocatícios, já que demonstrado nos autos a conduta
culposa, na modalidade negligência, que causou transtorno patrimonial
ao apelado. Ônus de Sucumbência: O art. 86 do Código de Processo
Civil estabelece que "se cada litigante for, em parte, vencedor e
vencido, serão proporcionalmente distribuídas entre eles as
despesas", sendo que, de acordo com seu parágrafo único, "se um
litigante sucumbir em parte mínima do pedido, o outro responderá, por
inteiro, pelas despesas e pelos honorários". Recurso conhecido e não
provido.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 2.044-2.074), apontaram
os insurgentes a existência de violação dos arts. 85, § 2º, e 86,
parágrafo único, do CPC/2015; 49-A, 186, 187, 927, 1.023 e 1.024 do
CCB; e 17 e 32 da Lei 8.906/1994. Sustentaram, em síntese: i)
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ilegitimidade passiva do sócio; ii) inexistência de falha do serviço; iii)
decaimento mínimo; e iv) que os honorários em favor dos seus
advogados devem ter como base o proveito econômico obtido e não o
valor da sua condenação.

Contrarrazões às fls. 2.082-2.109 (e-STJ). A Corte de origem deixou
de admitir o recurso ao argumento de incidência das Súmulas 7 e 83
/STJ. Daí o presente agravo, no qual os insurgentes contestam a
aplicação dos óbices.

Contraminuta às fls. 2.162-2.188 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

Da acurada análise da decisão recorrida, verifica-se que o Tribunal
local concluiu pela responsabilidade subsidiária do sócio e sua
legitimidade para figurar no polo passivo da ação.

Veja-se às fls. 2.028-2.029 (e-STJ):

Legitimidade passiva e Sócio de Sociedade de Advogados:
Inicialmente, o recurso pleiteia o reconhecimento da ilegitimidade
passiva do apelante Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, o qual é sócio
da Nelson Wilians e Advogados Associados. Para tanto, argumenta
que: "O contrato de prestação de serviços foi firmado entre a Apelada
e o escritório de advocacia Apelante, não cabendo ao corréu
responder, mesmo que subsidiariamente, pelas obrigações assumidas
pela sociedade.", além de sustentar que "[...] o juízo singular deixou de
considerar o Princípio da Autonomia da Pessoa Jurídica, descrito no
artigo 49 A do Código Civil" (f. 1962). A preliminar não merece
acolhida. Explico. Compartilho do entendimento da sentença no
sentido de que o sócio, ora apelante Nelson Wilians Fratoni Rodrigues,
é responsável, subsidiária e ilimitadamente, à sociedade de
advogados, ora apelante Nelson Wilians e Advogados Associados,
pelos danos causados ao apelado, tendo em vista a previsão expressa
do art. 17 da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e Ordem dos
Advogados do Brasil), nos seguintes moldes (destaco):

[...]

Diante disto, consigno que houve fundamentação idônea na sentença
a fim de estipular a responsabilidade civil ao apelante Nelson Wilians
Fratoni Rodrigues pela falha na prestação de serviços advocatícios,
razão pela qual não há se falar em exclusão deste do polo passivo da
demanda. Assim, rejeito a preliminar.

A jurisprudência desta Corte é no sentido da responsabilidade
subsidiária do do integrante da sociedade de advogados, bem como
da sua legitimidade para figurar no polo passivo da ação de
conhecimento.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL - PREQUESTIONAMENTO - INOCORRÊNCIA
- SÚMULA 282/STF - FALTA DE COMBATE AOS FUNDAMENTOS
DO ACÓRDÃO - APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 182 -
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO - SÚMULA 284
/STF - REPARAÇÃO DE DANOS - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS -
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PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DOS SÓCIOS - LEGITIMIDADE PASSIVA - PRINCÍPIO
DA ECONOMIA PROCESSUAL.

- Falta prequestionamento quando o dispositivo legal supostamente
violado não foi discutido na formação do acórdão recorrido.

- É inviável o recurso especial que não ataca os fundamentos do
acórdão recorrido. Inteligência da Súmula 182. - Se o recorrente
apenas cita artigo de lei federal, sem demonstrar a violação, incide a
Súmula 284 do STF.

- A prescrição da ação para reparação por danos causados por
advogado, em patrocínio judicial, flui do trânsito em julgado do
provimento jurisdicional resultante do erro profissional apontado.

- A condição de responsável subsidiário (EOAB, Art. 17) outorga
legitimidade passiva a cada sócio de escritório de advocacia para
responder ação de reparação por fato do serviço. O benefício da
subsidiariedade só os protegem na execução.

- Não é compatível com o Princípio da Economia Processual forçar o
autor, após longo e moroso processo de conhecimento e duma
execução frustrada contra o devedor principal (sociedade advocatícia),
novamente, a bater às portas do Judiciário para percorrer nova via
crucis (enfadonha ação cognitiva além de outra execução), agora,
contra os devedores subsidiários. (REsp n. 645.662/SP, relator
Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 

, DJ de , p. 456.)28/6/2007 1/8/2007

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA. SOCIEDADE DE
ADVOGADOS. SAÍDA DE SÓCIO. RESCISÃO.
SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVAS. NOTIFICAÇÃO DE
CLIENTE. AUSÊNCIA. RETENÇÃO DE VALORES.
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. NECESSIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Cinge-se a controvérsia a definir se na hipótese em que a parte
contrata escritório de advocacia para representar seus interesses (i) se
faz necessário notificar o outorgante acerca da extinção do contrato de
prestação de serviços e do respectivo substabelecimento de poderes
sem reservas e se (ii) os sócios da banca respondem por danos
causados ao cliente pelo advogado que deixou a sociedade, mas
prosseguiu na representação.

3. O outorgante deve ser notificado do substabelecimento do mandato
sem reserva de poderes para que possa nomear substituto, nos
termos dos artigos 45 do CPC/1973 e 24, § 1º, do EOAB.
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4. A sociedade e os sócios respondem pelo prejuízo causado ao
cliente lesado, independentemente de qual deles seja o responsável
direto pelo dano.

5. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (arts. 932, III, do CPC/2015 e 544, § 4º,
I, do CPC/1973).

6. Recurso especial interposto por Barbosa & Martins Advogados
Associados e Lucas da Silva Barbosa não provido.

7. Agravo em recurso especial interposto por Anderson Furtado
Pereira não conhecido. (REsp n. 1.835.973/RS, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , D Je4/2/2020
de .)6/2/2020

Dessa forma, a decisão recorrida refletiu o entendimento deste
Tribunal Superior, razão pela qual não merece reforma. Quanto às
teses de inexistência de falha na prestação do serviço advocatício e de
sucumbência mínima, seus acolhimentos esbarram no óbice da
Súmula 7/STJ, pois demandariam nova incursão no conjunto
probatório dos autos .

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE
IMOBILIÁRIA. RESTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DEVER DE INFORMAÇÃO.
SÚMULA 7 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO
FUNDAMENTADA E DEVIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Rever o entendimento da Corte local quanto à falha na prestação do
serviço pela agravante ante o não cumprimento do dever de
informação pelo corretor de imóveis e acolher a pretensão recursal
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial
ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

2. Decisão sucinta não significa decisão não fundamentada.
Precedentes.

3. Majoração de honorários advocatícios nos termos do art. 85, § 11,
do CPC de 2015.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.
1.591.643/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em , D Je de .)30/3/2020 2/4/2020

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS MONITÓRIOS. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 489 NÃO
EVIDENCIADA. ACÓRDÃO ESTADUAL FUNDAMENTADO.
NULIDADE DO DECISUM NÃO EVIDENCIADA. RESPEITO AOS
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LIMITES DA INICIAL. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 7/STJ. AGRAVO
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não ficou demonstrada a alegada ofensa ao art. 489 do CPC/2015,
uma vez que o Tribunal de origem, embora sem examinar
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela recorrente,
adotou fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para
decidir integralmente a controvérsia.

2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o pleito
inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão
deduzida na exordial como um todo, bem como que o acolhimento da
pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial
não implica julgamento extra ou ultra petita. Precedentes.

3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência do STJ, o
recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de não se admitir a revisão do quantitativo em que autor e réu
decaíram do pedido ou a verificação de sucumbência mínima ou
recíproca para efeito de fixação de honorários advocatícios, por
implicar reexame de matéria fático- probatória, procedimento vedado
pela Súmula n. 7 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.355.302/SP, relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 

, D Je de ).26/2/2024 28/2/2024

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão e, em novo
exame, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. (AgInt no AREsp n.
2.563.643/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

, D Je de .)19/8/2024 2/9/2024

Por fim, referente ao argumento recursal de que os honorários devidos
aos patronos dos recorrentes devem ter como base de cálculo o
proveito econômico por eles obtido, incidem, na espécie, as Súmulas
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, diante da ausência de
prequestionamento, uma vez que tal tese não foi objeto de análise
pela Corte local.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre a tese jurídica em
torno dos dispositivos legais tidos por vulnerados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta
interpretação da legislação federal.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE
PELO STJ. REVISÃO DO CÁLCULO DO PAGAMENTO POR MORTE.
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NECESSIDADE DE CUSTEIO E VIGÊNCIA DO REGULAMENTO NA
DATA DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282 DO STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art.
105, III, alínea a, da CF/88.

3. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos
da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no R Esp 1.933.737/RJ, Rel.
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe 20/09/2021

).23/09/2021

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor do advogado da parte recorrida em 3% (três por cento) sobre o
valor da condenação.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Publique-se.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CONTRATO CELEBRADO
COM SOCIEDADE DE ADVOGADOS. CONDUTA ILÍCITA
PRATICADA POR UM DOS ADVOGADOS. RESPONSABILIDADE
DOS SÓCIOS. SUBSIDIÁRIA E ILIMITADA. DENUNCIAÇÃO DA
LIDE. CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A responsabilidade subsidiária e ilimitada de que trata o art. 17 da
Lei n. 8.906/1994 (EOAB) é a dos sócios e do titular individual da
sociedade de advogados.

2. Ajuizada ação indenizatória em face da sociedade de advogados,
por ato ilícito praticado por um de membros no exercício da advocacia
com ela contratada, e que, inclusive, também é sócio, mostra-se
cabível a denunciação da lide a esse advogado.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.830.524/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)18/11/2024 26/11/2024

 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA. SOCIEDADE DE
ADVOGADOS. SAÍDA DE SÓCIO. RESCISÃO.
SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVAS. NOTIFICAÇÃO DE
CLIENTE. AUSÊNCIA. RETENÇÃO DE VALORES.
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. NECESSIDADE. 1. Recurso especial interposto contra
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015
(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia
a definir se na hipótese em que a parte contrata escritório de
advocacia para representar seus interesses (i) se faz necessário
notificar o outorgante acerca da extinção do contrato de prestação de
serviços e do respectivo substabelecimento de poderes sem reservas
e se (ii) os sócios da banca respondem por danos causados ao cliente
pelo advogado que deixou a sociedade, mas prosseguiu na
representação. 3. O outorgante deve ser notificado do
substabelecimento do mandato sem reserva de poderes para que
possa nomear substituto, nos termos dos artigos 45 do CPC/1973 e
24, § 1º, do EOAB. 4. A sociedade e os sócios respondem pelo
prejuízo causado ao cliente lesado, independentemente de qual deles
seja o responsável direto pelo dano. 5. Incumbe ao agravante infirmar
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada,
demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do
recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo
(arts. 932, III, do CPC/2015 e 544, § 4º, I, do CPC/1973). 6. Recurso
especial interposto por Barbosa & Martins Advogados Associados e
Lucas da Silva Barbosa não provido. 7. Agravo em recurso especial
interposto por Anderson Furtado Pereira não conhecido. (R Esp n.
1.835.973/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , D Je de .)4/2/2020 6/2/2020
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Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

A outro giro, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso
(falha na prestação de serviços e existência de sucumbência mínima), mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no

Documento eletrônico VDA47569783 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/05/2025 15:59:13
Código de Controle do Documento: bbb51c4e-8316-4963-a7ce-e47832fca763



acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Documento eletrônico VDA47569783 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/05/2025 15:59:13
Código de Controle do Documento: bbb51c4e-8316-4963-a7ce-e47832fca763



Por fim, a análise da questão referente a condenação ao pagamento de
honorários com base no proveito econômico obtivo, esbarra nos óbices das súmulas
282 e 356 do STF, uma vez que os dispositivos tidos por violados não foram
debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt
no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
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AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
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jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

 Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.650.603 / MS
Número Registro: 2024/0175277-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08090181420148120001 0809018142014812000150002 8090181420148120001

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON WILIANS ADVOGADOS
OUTRO 
NOME

: NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS

AGRAVANTE : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
ADVOGADOS : FÁBIO DA COSTA VILAR - SP167078

BRUNO FORLI FREIRIA - SP297086
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MS013043
LUCY FATIMA ESTANQUEIRO - SP423190

AGRAVADO : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADO : WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO - MS011098

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : NELSON WILIANS ADVOGADOS
AGRAVANTE : NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
ADVOGADOS : FÁBIO DA COSTA VILAR - SP167078

BRUNO FORLI FREIRIA - SP297086
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MS013043
LUCY FATIMA ESTANQUEIRO - SP423190

AGRAVADO : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADO : WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO - MS011098

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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